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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, apresentamos a vocês mais um e-book e, em seus textos, 
várias possibilidades de reflexão e de uma relação dialógica da educação com os 
contextos sociais. Pensar e fazer educação no terceiro milênio é um grande desafio. 
Marcada por uma infinidade de acontecimentos, a educação é o maior observatório 
social, onde perpassa a complexidade e a diversidade do cotidiano. Organizado em 
dois eixos temáticos – Educação e seus liames, e Educação e suas tramas sociais 
– compreendendo 23 artigos, nasce o e-book ‘A Educação no Âmbito do Político e 
de suas Tramas 5”. 

Os diálogos promovidos no primeiro eixo temático levam a discussões em torno 
da “Multifuncionalidade do professor...; Educação ambiental...; O fazer docente e 
a busca da emancipação do aluno...; Gestão...; Instrumentalização na formação 
de professores...; Prática pedagógica...; Aprendizagem/experiência pedagógica...; 
Arte/Educação-Ensino Infantil...; Avaliação da Educação Básica...; Educação a 
distância  para democratização do acesso a informação...; ....O sonhar e o lutar por 
uma Universidade Popular”. Todo esse aparato são amostras de discussões feitas 
em várias universidades do território brasileiro que, agora, socializamos com vocês, 
leitores. 

O segundo eixo, traz 12 textos que estabelecem relações entre educação e as 
tramas sociais, articulando um conjunto interessantíssimo de ideias que perpassam 
a “Educação Superior em Goiás; Educação com imigrantes haitianos; Educação 
Corporativa; Educação não formal- ONGS e Movimentos Sociais; Educação 
Profissional; Escola sem fronteira; Ensino híbrido; Estratégias/discursos na reforma 
educacional mineira (1891-1906); Evasão no Ensino Técnico; Fundamentos 
interdisciplinaridade na BNCC e Identidade profissional”, todos  fruto de investigações 
e produção de sabres, de pesquisadores brasileiros de áreas diversas. Para dar 
conta das discussões no eixo da política e das tramas sociais, organizamos esta 
obra com 23 textos, contendo debates férteis que nascem no cerne da educação. 
Com isso desejamos a todos uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Elisângela Maura Catarino

 Éverton  Nery Carneiro
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Artigo com adaptações publicado nos anais do X 
Encontro da Rede Estrado Brasil com o tema Autonomia 
do trabalho docente: caminhos para sua organização 
política-pedagógica ocorrido em Recife-PE nos dias 19, 
20 e 21 de setembro de 2019.

RESUMO: O artigo tem como objetivo a análise 
da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 
considerando os pressupostos implicados 

na “multifuncionalidade” do professor do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
para o trabalho com os alunos público alvo 
da Educação Especial. O estudo foi realizado 
metodologicamente por meio de uma análise 
documental que teve como base o texto da Política 
Nacional de Educação Especial utilizando a 
Análise de Conteúdo de Bardin (2002). Discute-
se ainda as atribuições do Professor do AEE no 
contexto de uma Educação Inclusiva pretendida 
pós delineamento da inclusão escolar nos 
contextos de ensino brasileiro. Os resultados 
da análise na respectiva Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 
evidenciaram um discurso incongruente e 
descompassado, pois tem a pretensão de 
incultar funções diversas na prática do docente 
do atendimento especializado, conforme o perfil 
de alunos a receber o referido atendimento. 
Fato que permanece com víeis mais 
assistencial do que pedagógico e com caráter 
fragmentado. Portanto, além da aquisição de 
uma “multifuncionalidade”, que não se restringe 
apenas a classificação do seu principal espaço 
de atuação, a Sala de Recursos Multifuncional, 
ainda paira as incompletudes e incertezas 
que demandam uma corrida por formação e, 
notadamente formações continuadas, algo que 
vem gerando uma divergência no processo de 
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inclusão e uma desregulação nas ações pedagógicas desenvolvidas nos espaços 
multifuncionais, isto é, nas Salas de Recursos.
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Educacional Especializado - AEE. Educação 
Especial. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva.

THE “MULTIFUNCTIONALITY” OF AEE TEACHER IN THE NATIONAL POLICY ON 

SPECIAL EDUCATION FROM THE INCLUSIVE PERSPECTIVE

ABSTRACT: The article aims to analyze the National Policy on Special Education 
from the perspective of Inclusive Education of 2008 considering the assumptions 
implied in the “multifunctionality” of the teacher of Specialized Educational Service 
(SES) for working with students targeting Special Education. The study was carried 
out methodologically by means of a documentary analysis that was based on the text 
of the National Policy on Special Education using Bardin’s Content Analysis (2002). It 
also discusses the attributions of the Teacher of the AEE in the context of an Inclusive 
Education intended after delineating school inclusion in the contexts of brazilian teaching. 
The results of the analysis in the respective National Special Education Policy in the 
Inclusive Perspective evidenced an incongruous and unbalanced discourse, since it 
intends to inculcate diverse functions in the practice of the teacher of specialized care, 
according to the profile of students receiving such care. A fact that remains with more 
assistance than pedagogical viability and with a fragmented character. Therefore, in 
addition to the acquisition of a “multifunctionality”, which is not restricted only to the 
classification of its main operating space, the Multifunctional Resource Room, there is 
still the incompleteness and uncertainties that demand a race for training and, notably 
continued training, something which has generated a divergence in the inclusion 
process and a deregulation in the pedagogical actions developed in the multifunctional 
spaces, that is, in the Resource Rooms.
KEYWORDS: Specialized Educational Service - SES. National Policy on Special 
Education in the Inclusive Perspective. Special Education.

1 | 	INTRODUÇÃO

Ser professor, do ponto de vista social e histórico é analisado como condição 
para uma educação básica emancipatória e possibilidade de superação de crises, 
em demasia uma crise educacional que vem se intensificando nas últimas décadas. 
Visível como resultado da diminuição de investimentos públicos por norteamento das 
políticas neoliberais, que não têm possibilitado condições básicas para o exercício 
do trabalho docente (GATTI, 2013). 

Na Educação Especial, modalidade de ensino transversal da Educação Básica 
ao Ensino Superior conforme expressa a Lei n. 9.394/1996, prescinde por um 
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profissional que atenda a contento as necessidades educacionais específicas em 
forma de Atendimento Educacional Especializado (AEE), alunos com deficiência, 
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação 
no contexto escolar. 

Esse profissional é o professor do AEE, que segundo a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 deve atuar no 
desenvolvimento de todos esses alunos de maneira complementar ou suplementar 
a escolarização do mesmo na rede regular de ensino. 

Diante do expresso, uma questão foi determinante para a sua construção: o 
que o texto da respectiva política aborda a respeito das atribuições do professor do 
AEE? Assim sendo, este texto se propõe a analisar e discutir a “multifuncionalidade” 
implicados nas atribuições do Professor do AEE na trajetória da atual política de 
Educação Especial.

Para cada aluno público alvo devem ser desenvolvidas atividades, conforme 
as necessidades específicas e possiblidades de cada um. Assim, a busca por 
formação, particularmente a continuada é condição necessária para o professor do 
AEE atender essa demanda diversificada. 

Nesse contexto, o presente estudo considera pertinente debater uma temática, 
geralmente silenciada nas instituições de ensino, tomando como eixo o que dispõe 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva que compreende 
inclusive os serviços e atividades a serrem desenvolvidas por esses professores 
aos seus alunos.

O caminho metodológico percorrido para a construção deste texto consistiu 
em uma análise apurada no texto da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva de 2008, utilizando a categorização de termos e sua 
compressão, a partir da Análise de Conteúdo de Bardin (2002). No entanto, como 
ressaltam André e Lüdke (2013, p. 49):  

A categorização, por si mesma, não esgota a análise. É preciso que o pesquisador 
vá além, ultrapasse a mera descrição, buscando realmente acrescentar algo à 
discussão já existente sobre o assunto focalizado. Para isso ele terá que fazer um 
esforço de abstração, ultrapassando os dados, tentando estabelecer conexões 
e relações que possibilitem a proposição de novas explicações e interpretações.  

Portanto, a contribuição de autores como Lessard (2016), Muller e Surel (2002) 
foram necessários para subsidiar as análises e escrita do texto em referência, por 
meio do entendimento do contexto social que nos singulariza e do aprofundamento 
sobre a especificidade da formação de professores para o AEE.
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2 | 	O AEE PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) foi instituído para proporcionar 
um apoio aos alunos com deficiência e outras necessidades especiais para sua 
inclusão na rede regular de ensino, bem como acesso ao currículo escolar. Em se 
tratando de inclusão escolar, Noronha (2016, p. 126) explica que:

O paradigma da Inclusão reconhece em primeiro lugar a especificidade do sujeito 
e não a sua deficiência. Além disso, dá um passo à frente ao perceber que não 
se encontrará apenas no sujeito os rumos do seu processo de desenvolvimento, 
mas no contexto social onde ele está inserido.

Para tanto, em 2008 foi promulgado o Decreto n. 6.571, sendo anos depois 
revogado e substituído pelo Decreto n. 7.611/2011, que institui as diretrizes do AEE 
e reafirma o expresso pela Política Nacional de Educação Especial. Sendo assim, o 
respectivo Decreto expõem as ações do AEE nos artigos 2º e 3º do seu texto:

 [...] serão denominados atendimento educacional especializado, compreendido 
como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência 
dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

O Atendimento Educacional Especializado é um serviço da Educação Especial 
reafirmando na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 
de 2008, que prescinde de um profissional da educação com conhecimento 
especializado para atuar no desenvolvimento de ações e atividades para alunos 
com deficiência na escola. 

Geralmente em espaços específicos como a Sala de Recursos Multifuncional 
compreendendo um “[...] espaço físico dotado de mobiliários, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos para esse 
alunado” (BRASIL, 2009).

O profissional que atua neste atendimento é o professor do AEE, que necessita 
ter formação específica na área de atuação. A Política Nacional da Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), determina o público alvo 
da Educação Especial e aponta a formação de professores para o AEE e demais 
profissionais da educação para a inclusão escolar. Por conseguinte, para atuar na 
Educação Especial com o AEE,  

[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos 
da área. Essa formação [...] deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar 
da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos 
centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 5 Capítulo 1 5

das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 
domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. [...] 
deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, 
tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria com outras áreas, 
visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de saúde, a promoção 
de ações de assistência social, trabalho e justiça (BRASIL, 2008, p. 17-18).

Nesse sentido, o documento assegura a necessidade do professor do AEE 
ter em sua formação geral conhecimentos da docência e específicos conexos às 
características dos alunos deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação. 

O atendimento deve ser realizado no turno inverso ao que o aluno estuda, 
assim como serem desenvolvidas ações de natureza pedagógica relacionadas as 
necessidades e/ou potencialidades deste público, com o desígnio de possibilitar 
novos caminhos para sua aprendizagem e desenvolvimento funcional.

O Artigo 13 da Resolução n. 04/2009 determina as atribuições direcionadas a 
este docente tais como:

[...] I - identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 
alunos público-alvo da Educação Especial; 

II - elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade; 

III - organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; 

IV - acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola; 

V - estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias 
e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI - orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno; 

VII - ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII - estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando 
à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 
escolares. (BRASIL, 2009).

Mudanças efetivas na formação de professores no Brasil, no que se refere à 
inclusão de alunos com deficiência, precisam ser desencadeadas, no sentido de 
combater os problemas educacionais complexos (fracasso e evasão escolar e a 
deterioração da qualidade do ensino público). 

Incluir alunos com deficiência no atual contexto compreendido como de 
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crescente precarização, não parte por si só com o circuito da exclusão. A proposta 
de inclusão não deve ser ajuizada de caráter desarticulado da luta pela melhoria e 
transformação da educação brasileira.

[...] Isso implica analisar o conceito da profissão docente, a situação de trabalho 
e a carreira docente, a situação atual das instituições educacionais (normativa, 
política e estrutural, entre outras), a situação atual da educação básica [...] uma 
análise do corpo discente atual e da situação da infância e da adolescência 
nas diversas etapas da escolaridade total da população em alguns países 
(IMBERNÓN, 2010, p. 9).

Desta maneira, a perspectiva da Educação Inclusiva para alunos com deficiência 
na rede regular de ensino, bem como o fomento não apenas ao seu desenvolvimento, 
mas a dos profissionais que nela atuarão ou já atuam, se constituem basilares para 
uma educação de qualidade, conforme predita o Plano Nacional de Educação (PNE) 
instituído pela Lei n. 13.005/2014 na Meta 04 ao propor:

[...] Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014).

Em suma, a formação docente é necessária, e no caso em destaque tanto a 
inicial quanto a continuada, pois para propor atividades e demais ações ao público 
alvo da Educação Especial devem ser postas para o futuro e já atuante professor 
a discussão e reflexão de quem é esse alunado, do que precisa, como agir entre 
outros pontos. Posto que, “[...] o processo de formação deve dotar os professores 
de conhecimentos, habilidades e atitudes para desenvolver profissionais reflexivos 
ou investigadores” (IMBERNÓN, 2011, p.41).

3 | 	A “MULTIFUNCIONALIDADE” DO PROFESSOR DO AEE NO TEXTO DA 

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

O entendimento do conceito de política é condição para a compreensão de seus 
reflexos na sociedade, pois “[...] este termo cobre, ao mesmo tempo, a esfera da 
política (polity), a atividade política (politics) e a ação pública (politicies)” (MULLER; 
SUREL, 2002, p. 11). O caráter polissêmico do termo política promoveu a reflexão 
devida na usualidade no contexto educacional. 

Assim, o conceito a ser analisado parte da terceira acepção (politicies), pois 
entende-se como política pública a ação de intervenção do Estado nas questões 
sociais, dentre elas a educação. Diante disso Lessard (2016, p. 47) compreende 
que:
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[...] o contexto internacional, as soluções preconizadas e extremamente 
valorizadas pelas grandes organizações internacionais no âmbito da governança, 
as vastas enquetes internacionais e a aplicação dos princípios da nova gestão 
pública e da lógica comercial no universo escolar influenciaram intensamente, 
portanto, as novas políticas de educação.

A vigente Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, 
datada de 7 de janeiro de 2008, expõe direcionamentos para a Educação Especial 
no Brasil e oferece alinhamentos às normativas e ações subsequentes. Tendo como 
base a respectiva Política Nacional, vários documentos se incumbiram de constituir 
e direcionar o Atendimento Educacional Especializado em Sala de Recursos 
Multifuncional.

Após as devidas leituras e análises na Política Nacional de Educação Especial 
em texto foi apreciado que, os sentidos não são dados nos documentos, são 
produzidos; estão aquém e além das palavras que os compõem (BARDIN, 2002). 
Isto é, o contexto de sua elaboração e o próprio contexto de produção exprimem que 
esta Política em pauta teve por intenção produzir nova práxis por meio de um novo 
processo de formação do professor do Atendimento Educacional Especializado, 
frente ao tão fomentado discurso da inclusão escolar. 

Sobretudo, nas imposições e influências que culminaram em acordos 
internacionais, tendo o Brasil signatário dos discursos neoliberais, para a penetração 
da onda capitalista pautada na efervescente globalização mundial. Diante disso, Ianni 
(2010, p. 70) frisa que “[...] o capital em geral, cada vez mais não só internacional 
mas propriamente global, passa a ser um parâmetro decisivo no modo pelo qual 
este mesmo capital se produz e reproduz.” 

O texto da Política denota um entendimento de que a inclusão precisa 
acontecer. Fato que desconsidera a singularidade de cada aluno com deficiência, 
pois teoricamente este não é visto como uma demanda crescente e não tem 
perspectiva de avanços. Por isso prescinde de um profissional “multifuncional” para 
atendê-los com o apoio de outros especialistas. 

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de 
profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira 
de Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, 
do sistema Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de 
vida autônoma, da comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos 
mentais superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da adequação 
e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos 
ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva e outros (BRASIL, 2008).

Para Lessard (2016 apud Ball, 2008) a educação carrega consigo o paradigma 
da eficácia. O empreendimento de políticas educacionais para tal ação se assenta 
necessária, mesmo que este segmento social sirva de laboratório para novas 
políticas recém formuladas.
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As políticas nacionais inspiram-se, portanto, em um discurso e um conjunto de 
soluções genéricas globalizadas. Porém elas são igualmente improvisadas, 
pegando emprestado e copiando elementos de fora, baseando-se em práticas 
nacionais testadas e corrigidas, reagindo a pressões nacionais e canibalizando 
teorias, tendências e modas (LESSARD, 2016, p. 101-102 apud BALL, 2008).

Conforme aludido por Ball, de modo semelhante essa tendência ocorre no Brasil. 
A Política Nacional de Educação Especial, em sua primeira versão implementada 
no ano de 1994, e a vigente na perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, trazem 
em seu texto a ideia de inclusão propagada mundo a fora, deixando até certo de 
ponto de considerar as reais necessidades brasileiras no texto das políticas em 
referência, principalmente em definir o lugar do Professor do AEE, bem como na 
solidificação de uma formação inicial e, consequentemente continuada. 

Mais de dez anos após a publicação da Política Nacional da Educação Especial, 
ainda é necessário entender, de fato, qual o lugar do professor do AEE no ensino. É 
antevisto o trabalho direto com o aluno no contraturno, o trabalho colaborativo para 
auxiliar as ações e a formação do professor da classe comum, além da elaboração 
de materiais específicos para uso dos alunos nas salas de aula, a orientação à 
família e a articulação com setores e profissionais fora da escola (PLETSCH, 2009). 

As atribuições abrangem múltiplas ações organizativas e articuladoras dentro 
do espaço escolar e, possivelmente, fora dele. A preocupação está nas atividades 
do atendimento especializado, quanto à diminuição da atividade de ensino, bem 
como à omissão completa do trabalho com os conteúdos escolares. “Não podemos 
adentrar as questões da educação escolar e da formação de professores sem 
pensar na necessidade de uma filosofia educacional” (GATTI, 2013, p. 53).

As proposições para o trabalho docente no atendimento especializado em Sala 
de Recursos Multifuncional carregam em si uma descaracterização da atividade do 
professor, pois o ensino é secundarizado nas normativas que organizam o setor. 
Entre as responsabilidades do professor, constata-se dois espaços de atuação, 
com a existência da Sala de Recursos Multifuncional tipo 1 e da Sala de Recursos 
Multifuncional tipo 2 (DUTRA; SANTOS; GUEDES, 2010). 

Cada espaço dispõe de materiais diferenciados, sendo que a segunda se 
destina, também, ao trabalho com alunos com deficiência visual e a primeira o 
trabalho com alunos das demais áreas que compõe o público alvo da Educação 
Especial. 

Nessa lógica, esses contextos desenvolvem um ciclo ininterrupto produtor 
de políticas sempre sujeitas aos processos de (re) contextualização, os quais são 
fabricantes de discursos fundidos.  Assim, os textos   são (re) contextualizados   
nesses   diversos   contextos, determinando   discursos ambíguos nas políticas 
educativas e, nomeadamente, nas políticas de formação de professores (BAUMAN, 
1999).
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De acordo Bueno (1999, 2001) o modelo inclusivo requereria a formação de 
dois tipos de professores. O primeiro denominado de generalistas, que seriam 
responsáveis pelas classes comuns de ensino e capacitados com um mínimo de 
conhecimento e prática sobre a diversidade do alunado. 

O segundo tratam dos professores especialistas, habilitados em distintas 
deficiência e transtornos, além de serem responsáveis para apresentar o necessário 
suporte, orientação e capacitação aos professores do ensino regular tendendo à 
inclusão, ou para atuar inteiramente com alunos em classes especiais, salas de 
recurso, etc. (BUENO, 1999; 2001). 

Desse modo, “[...] existem políticas que permanecem no âmbito da formulação 
e se inscrevem em uma lógica de legitimação, não implicando nenhuma ação 
concreta” (LESSARD, 2016, p. 49). Em síntese, no atual contexto de dinamicidade 
e complexidade vivido pelas políticas educacionais brasileiras torna-se imperioso o 
fortalecimento de ações direcionadas e condizentes com a demanda por formação 
docente.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa empreendida ao tratar da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva inclusiva na formação do professor do Atendimento Educacional 
Especializado apresenta um perspectiva ora pessimista e ora otimista diante do 
cenário político, econômico, cultural e social evidenciado no Brasil. Além disso, reflete 
que o viés inclusivo e formativo deve ser contemplado de forma mais acentuada 
e congruente para a compreensão da perspectiva da inclusão escolar. Faz-se 
necessário um repensar sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas para estes 
profissionais em seu cotidiano e, que insurjam ações inovadoras e críticas diante 
dos modelos politicamente corretos incultados em programas e ações formativas. 
Na legislação vigente existe uma centralidade no trabalho da Sala de Recursos 
Multifuncional e as novas exigências ao professor do AEE, a fim de instrumentalizá-
lo para que consiga atender as várias atividades que exigem conhecimento 
específico. São distintas as ações que deve desempenhar dentro da cada área que 
compõe o alunado da Sala de Recursos, fato que o leva a uma “multifuncionalidade” 
pretendida na política, ocasionando nesse contexto a tendência desse profissional 
em focar apenas uma deficiência ou deficiências. O que acarretaria a negação da 
inclusão do aluno, o desprestígio e valorização do professor e a exclusão desse 
serviço, que foi concebido para apoiar a inclusão e não o contrário. Logo, situações 
como esta revelam o caráter contraditório das políticas educacionais brasileiras, 
que na onda neoliberal se efetivam sem a devida analise apurada e mesmo tão 
pouco refletem nos impactos para os principais sujeitos do processo educacional, 
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alunos e professores.
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